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INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HIDRICOS- BRASILIA AMBIENTAL

INSI'RUC,AO NORMATIVA N° 06, DE 24 DE JANEIRO DE 2024
Estabelece os procedimentos para a gestéo e fiscalizagdo do Médulo de Utilizagdo de
Recursos Florestais do Sistema Naciona de Controle da Origem dos Produtos Florestais —
SINAFLOR — no BRASILIA AMBIENTAL.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HIDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL, no uso das atribuicdes
que lhe conferem os incisos VI, I1X, X1X, do artigo 3°, daLei n° 3.984, de 28 de maio de
2007, que cria o Ingtituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hidricos do Distrito Federal —
Brasilia Ambiental e que Ihe compete executar e fazer executar as politicas ambientais e de
recursos hidricos do Distrito Federal. Considerando a Lei Complementar n° 140/2011, o
Termo de Cooperagéo n° 02/2015 firmado entre IBAMA, Brasilia Ambiental e SEMA/DF,
bem como a auséncia de diploma legal relativo a gesté@o e fiscalizagdo do Mddulo de
Utilizag&o de Recursos Florestais do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos
Florestais - SINAFLOR — no ambito do Distrito Federal. resolve:
CAPITULOI
DAS DISPOSIGOES GERAIS
Art. 1° Estabelecer os procedimentos para gestéo e fiscalizagio do Médulo de Utilizagdo de
Recursos Florestais do Sistema Naciona de Controle da Origem dos Produtos Florestais -
SINAFLOR - no ambito desta autarquia ambiental.
§ 1° O Mddulo de Utilizagéo de Recursos Florestais do SINAFLOR é o médulo do sistema
que controla a emissdo e a utilizagdo do Documento de Origem Florestal - DOF, assim
como dos estoques de produtos e subprodutos florestais, de origem nativa, mantidos pelos
USUrios.
§ 2° O Documento de Origem Florestal - DOF - foi instituido pela Portaria MMA n° 253,
de 18 de agosto de 2006 e constitui licenca eletronica obrigatéria para o transporte,
beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos e subprodutos florestais
de origem nativa, inclusive o carvéo vegetal nativo, contendo as informagdes sobre a
procedéncia desses produtos, nos termos do art. 36 da Lei n° 12.651, de 2012.
Art. 2° Para os fins desta Instrucéo entende-se por:
| - Bloqueio automético: impedimento de acesso ou utilizacdo executado automaticamente
pelo Médulo de Utilizag8o de Recursos Florestais do SINAFLOR sobre empreendimento,
unidade transportadora ou oferta, com base em critérios de seguranca pré-definidos;
11 - Bloqueio gerencial: restriggo de acesso do usudrio ao Médulo de Utilizagao de Recursos
Florestais que pode ser feita nas modalidades temporéria, cautelar ou sancionatéria e
aplicado sobre o usuério, afetando todos os seus empreendimentos, ou sobre um ou mais
empreendimentos do usuério, mantendo liberado seu acesso aos demais servigos do Médulo
de Utilizacdo de Recursos Florestais e eventuais empreendimentos ndo afetados pela
medida;
11l - Bloqueio gerencial cautelar: modalidade de blogueio a ser realizada sempre apés a
lavratura de um termo préprio de fiscalizagdio em que o blogueio for indispensavel para
prevenir a ocorréncia de novas infragdes, resguardar a recuperagdo ambiental e garantir a
eficécia do processo de apuragéo das irregul aridades supostamente cometidas;
1V - Blogueio gerencia temporério: blogueio aplicado pelo prazo maximo de 15 (quinze)
dias para permitir verificaces e acOes fiscais para apuragéo de estoque sempre que for
imprescindivel a paralisagéo das movimentacdes para garantir o resultado da apuracéo;
V - Blogueio gerencial sancionatério: seré aplicado como sangdo restritiva de direito, apds
decisfo fundamentada da autoridade julgadora;
VI - Certificado Digital: Documento eletronico que certifica a autenticidade de seu detentor,
emitido por Autoridade Certificadora credenciada junto a Autoridade Certificadora Raiz da
ICP-Brasil - AC Raiz;
VII - Desbloqueio de pétio: Liberagdo no Médulo de Utilizag8o de Recursos Florestais de
pessoas ou empreendimentos que foram impedidas de operar o0 médulo seja pelo bloqueio
automético ou gerencial;
VIII - Homologagéo de pétio: aprovacdo de pétio novo cadastrado no Médulo de Utilizagdo
de Recursos Florestais;
IX - Péio: Loca de armazenamento dos produtos e subprodutos florestais do
estabel ecimento/empreendimento;
X - Pétio tipo AUTEX: Local de armazenamento dos produtos e subprodutos florestais
virtual criado pelo Médulo de Utilizag&o de Recursos Florestais no momento da oferta do
produto, o qual estara vinculado a uma Autorizacdo de Supressdo Vegetal (ASV);
Xl — Suspensdo do pétio: Bloqueio efetuado automaticamente em virtude da ndo
movimentagdo ou acesso ao sistema, pelo usuério, por 180 (cento e oitenta dias) dias ou
mais,
XII — Unidade Transportadora: Veiculo utilizado para o transporte de produtos florestais.
CAPITULOII
DA HOMOLOGAGAO DO PATIO
Art. 3° A homologacéo do pétio para armazenamento de produtos e subprodutos florestais
deve ser requerida no protocolo deste Instituto mediante a apresentacdo dos seguintes
documentos:

| - requerimento Formal (assinado pelo interessado pessoa fisica ou pelo representante
legal da pessoa juridica) conforme formulério disponivel no sitio eletronico do Brasilia
Ambiental nainternet;
Il - CPF e RG do interessado (no caso de pessoa fisica) ou do representante legal (no
caso de pessoa juridica);
111 - comprovante de situacéo cadastral no CNPJ e dos atos constitutivos das pessoas
juridicas, acompanhados de comprovante de inscricdo na Junta Comercial do DF (no
caso de pessoa juridica);
1V - procuragéo, se for o caso, bem como os documentos pessoais do procurador legal
(RG e CPF);
V - comprovante de endereco do pétio (e do interessado, caso os enderecos sejam
distintos);
VI - croqui de localizagdo do pétio, com descrig&o de acesso;
VII - em caso de imével rural, certificado de inscri¢do no Cadastro Ambiental Rural,
em conformidade com o disposto no art. 29 da Lei n° 12.651, de 22 de maio de 2012,
acompanhado de instrumento de compromisso de regularizagdo de passivos
ambientais;
VIII - documento comprobatério de regularidade da atividade (licenga de construgéo
ou licenca de funcionamento);
IX - licenga ambiental ou sua dispensa;
X - se o requerimento for para homologagéo de pétio tipo AUTEX, Autorizagdo de
Supresséao Vegetal;
XI - Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal - CTF (O interessado
devera verificar se a atividade realizada esta enquadrada corretamente no CTF);
XII - comprovante de pagamento do prego para andlise e execugéo de servigos.
XIll - Relatério fotogréfico do pétio a ser homologado, contendo coordenadas e data,
com imagens de todos os angulos da érea, incluindo a fachada do estabel ecimento.
§ 1° Apos a autuagdo do processo, caso se verifique a necessidade de complementacéo
dos documentos, o interessado seré notificado para apresenté-los no prazo de 20 (vinte)
dias sob pena de arquivamento.
§ 2° A ndo entrega de alguns documentos devera ser justificada pelo interessado,
podendo a érea técnica aceitar ajustificativa e analisar o processo ou arquivé-lo.
§ 3° A comunicag&o com o interessado ou seu procurador sera feita, preferencial mente,
viae-mail.
Art. 4° Para homologagéo do pétio é imprescindivel que o pétio tenha sido previamente
cadastrado no Médulo de Utilizagdo de Recursos Florestais do SINAFLOR e que as
informagdes registradas no sistema estejam de acordo com a documentacdo
apresentada nesta autarquia ambiental.
Art. 5° A homologacdo de novo péio em situagdio de sobreposicio de endereco e
localizaggo a outros ja existentes no Médulo de Utilizagdo de Recursos Florestais somente
ocorrerd apds as medidas fiscais e gerenciais nos pétios anteriormente cadastrados.
Art. 6° A andlise da regularidade dos documentos entregues caberd ao setor
responsavel pela gestéo florestal deste Instituto.
Art. 7° Apb6s a andlise, 0 setor responsdvel pela gestdo florestal informard o
deferimento ou ndo do requerimento de homologacdo do pétio e tomarda as
providéncias necessarias no Médulo de Utilizagdo de Recursos Florestais
CAPITULO 11

DO DESBLOQUEIO DO PATIO
Art. 8° O desblogueio do pétio de armazenamento de produtos florestais, nos casos de
bloqueio automético ou bloqueio gerencial, exceto o blogueio gerencial temporério,
devera ser requerido no setor de atendimento deste Instituto mediante a apresentagéo
dos seguintes documentos:
| - requerimento Formal (assinado pelo interessado pessoa fisica ou pelo representante
legal da pessoa juridica) conforme formulério disponivel no sitio eletronico do Brasilia
Ambiental nainternet;
Il - CPF e RG do interessado (no caso de pessoa fisica) ou do representante legal (no
caso de pessoa juridica);
111 - comprovante de situagdo cadastral no CNPJ e dos atos constitutivos das pessoas
juridicas, acompanhados de comprovante de inscricéo na Junta Comercial do DF;
IV - procuracéo, se for o caso, bem como os documentos pessoais do procurador (RG e
CPF);
V - Comprovante de endereco do pétio (e do interessado, caso os enderegos sejam
distintos);
VI - Romaneio atualizado dos produtos florestais presentes no estoque fisico do
empreendimento, em planilha eletrénica, elaborado por responsavel técnico e
acompanhado da respectiva Anotagéo de Responsabilidade Técnica (ART) detalhado
por tipo de produto, quantitativo, nome cientifico e popular;
VI1 - Documento comprobatério de regularidade da atividade (licenga de construcéo ou
licenca de funcionamento);
VIII - Licengca ambiental ou sua dispensa;
IX - Em caso de imével rural, certificado de inscricdo no Cadastro Ambiental Rural, em
conformidade com o disposto no art. 29 da Lei n° 12.651, de 22 de maio de 2012,
acompanhado de instrumento de compromisso de regularizacdo de passivos ambientais;

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PAGINA 22

Diario Oficial do Distrito Federal

N° 18, QUINTA-FEIRA, 25 DE JANEIRO DE 2024

X - Registro fotogré&fico dos locais de armazenamento dos produtos florestais,
comprovando o cumprimento das normas de controle e organizagéo;
XI - Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal - CTF (O interessado deverd
verificar se a atividade realizada estd enquadrada corretamente no CTF);
XII - Comprovante de pagamento do prego para andlise;
XIIl - Relatério fotogréfico do pétio a ser desblogueado, contendo coordenadas e data, com
imagens de todos os anhgulos da rea, incluindo a fachada do estabel ecimento.
§ 1° Ap6s a autuagdo do processo, caso se verifique a necessidade de complementag&o dos
documentos, o interessado seré notificado para apresenté-|os no prazo de 20 (vinte) dias sob
pena de arquivamento.
§ 2° A ndo entrega de alguns documentos devera ser justificada pelo interessado, podendo a
areatécnica aceitar ajustificativa e analisar o processo ou arquivé-lo.
§ 3° A comunicagdo com o interessado ou seu procurador seré feita, preferencialmente, via
e-mail.
Art. 9° A andlise da regularidade dos documentos entregues caberd ao setor responsavel
pelagestdo florestal deste Instituto
Art. 10. Ap6s a vistoria no pétio, um parecer técnico ou um relatério de auditoria e
fiscalizagdo serd elaborado descrevendo a situagdo encontrada, bem como as medidas
fiscai's aplicadas, quando houver.
Art. 11. Apds a conclusdo do relatério de auditoria e fiscalizagéo ou do parecer técnico, o
setor responsavel pela gestdo florestal tomard as providéncias necessdrias para 0
desbloqueio do pétio.
CAPITULO IV
DO BLOQUEIO GERENCIAL
Art. 12. O setor responsavel pela fiscalizagdo fard o bloqueio gerencial do pétio, na
modalidade temporéria, para realizagdo das acdes fiscais, sempre que o pétio ndo estiver
suspenso.
Parégrafo Unico. O bloqueio gerencial temporério sera realizado no mesmo dia e momentos
antes da operag&o independentemente de comunicagdo prévia ao responsével pelo pétio, o
qual ser& notificado, pela fiscalizacdo durante a realizagéo da vistoria
Art. 13. Depois da vistoria descrita no art. 12, sera elaborado um relatério de auditoria e
fiscalizag8o descrevendo a situacéo encontrada, bem como as medidas fiscais aplicadas,
quando houver.
8§1° Devera ser elaborado relatério para cada pétio fiscalizado;
§2° Apds a agdo fiscal o setor responsavel pela fiscalizagdo de produtos florestais
encaminhard o processo, no prazo de 48 horas, ao setor responsavel pela gestéo florestal
para o desbloqueio imediato do pétio ou bloqueio gerencial cautelar.
§3° O relatorio deveraindicar a necessidade ou ndo de gjuste no pétio, bem como o saldo
volumétrico dos produtos florestais respeitando a taxonomia e a nomenclatura conforme
Anexo |11 dalnstrugéio Normativan.® 21, de 24 de dezembro de 2014.
Art. 14. Ap6s a conclusdo do relatério de auditoria e fiscalizag8o, o setor responsavel pela
gestéo florestal deste Instituto e, consequentemente, responsavel pela gestéo do Médulo de
UtilizacBo de Recursos Florestais do SINAFLOR tomard as providéncias necessérias
quanto ao desblogueio do pétio.
§ 1° Caso sgja observada irregularidade no momento da vistoria, o desbloqueio s6 sera
realizado apds o cumprimento das exigéncias constante no auto de infracdo ambiental ou
documento de licenciamento.
CAPITULOV
DA AUTORIZAGAO ESPECIAL E DO DOF ESPECIAL
Art. 15. Na hipétese de necessidade de reconhecimento de estoques de produtos florestais
em situagdes extraordindrias, o interessado poderd, mediante requerimento formal conforme
formul&io disponivel no sitio eletrdnico do Brasilia Ambiental, solicitar ao setor
responsdvel pela gestéo florestal a emissdo de Autorizag@o Especial - AUTESP, na qual
serdo detalhados os tipos de produtos e respectivos volumes, com a insercéo destes dados
diretamente no Mddulo de Utilizagéo de Recursos Florestais do SINAFLOR.
§ 1° SBo consideradas situacbes extraordindrias de estoques de produtos florestais as
seguintes situacdes:
| - Doag&o ou cessdo de posse;
11 - Leiléo;
111 - Fendbmeno da natureza;
1V - Uso pela Administragdo Publica;
V - Destruig&o;
VI - Outras situagBes que poderdo ser inseridas conforme entendimento do Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Hidricos - IBAMA.
Art. 16. Ap6s o deferimento da Autorizagio Especial, ela seré cadastrada e homologada no
Médulo de Utilizacdo de Recursos Florestais do SINAFLOR pelos servidores com perfil
habilitado paratal operagéo.
Art. 17. Ap6s homologagéo por parte do gestor do érgéo competente, a Autorizaggo Especial
sera disponibilizada ao interessado, que devera emitir DOFs Especiais apartir dela

§ 1° Nas hipéteses de estoque de produto florestal objeto de Autorizagdo Especial, o
documento hébil para acompanhamento do transporte serd 0 DOF Especial.
§ 2° Caso 0 beneficidrio de uma Autorizacdo Especial néo for legalmente obrigado a
inscrigdo no Cadastro Técnico Federal, a emissdo do DOF Especial podera ser realizada
pelo Brasilia Ambiental.
§ 3° No caso do § 2° deste artigo, a emisséio do DOF Especial pelo Brasilia Ambienta néo
inscreve o beneficidrio no Cadastro Técnico Federal e nem o isenta desta inscricéo.
Art. 18. O DOF Especid, em regra, ndo concederd crédito agum nem ao detentor, nem a0
degtinatério. Os produtos e quantidades nele discriminadas seréo impressos para mera conferéncia,
cumprindo sua fungd como licenca de trangporte nos termos da legidacdo vigente
§ 1° Excepcionamente, o DOF Especial poderé conceder crédito, mediante solicitagéo
formal, devidamente justificada e sujeita a andlise e aprovacdo da geréncia responsavel pela
gestéo florestal.
8§ 2° O destinatério também ficara dispensado de acusar o recebimento do DOF via sistema,
sendo que o critério de validade para transporte, neste caso, coincide com a prépria validade
final conferidaao documento.
Art. 19. Para evitar que os créditos oriundos de Autorizagdo Especial se misturem agueles
provenientes da cadeia produtiva regular, todo o beneficiamento dos produtos referentes a
autorizagao especial deverd ser realizado dentro das instalagBes do beneficiério.
Parégrafo Unico. Caso haja necessidade do beneficiamento fora da instalacdo do
beneficidrio, cadatrecho do transporte devera ser acobertado por um novo DOF Especial.
Art. 20. Para os casos de Autorizacdo Especial do tipo Doagéo dever&o ser atendidas as
disposicoes contidas na Instru¢éo Normativa|IBAMA n.° 19, de 19 de dezembro de 2014.
CAPITULO VI
DA LIBERAGAO DE UNIDADES TRANSPORTADORAS
Art. 21. A liberacéo de unidades transportadoras de produto florestal deve ser requerida no
protocolo deste I nstituto mediante a apresentagéo dos seguintes documentos:
| - requerimento Formal (assinado pelo interessado pessoa fisica ou pelo representante legal
da pessoa juridica) conforme formuldrio disponivel no sitio eletronico do Brasilia
Ambiental nainternet;
11 - CPF e RG do interessado (no caso de pessoa fisica) ou do representante legal (no caso
de pessoa juridica);
Il - comprovante de situacdo cadastral no CNPJ e os atos constitutivos das pessoas
juridicas, acompanhadas de comprovante de inscricéo na Junta Comercial do DF;
1V - procuraggo, se for o caso, bem como os documentos pessoais do procurador legal (RG
e CPF);
V - Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo (CRLV) do exercicio em vigor, em
nome do interessado.
§ 1° Para liberacdo da unidade transportadora € imprescindivel que o veiculo estgja
previamente cadastrado no Mddulo de Utilizagdo de Recursos Florestais do SINAFLOR e
que as informacdes registradas estejam de acordo com a documentag&o entregue.
CAPITULO VI
DISPOSI (;C)ES COMPLEMENTARESE FINAIS
Art. 22. Seré concedido o perfil de gerente estadual do Médulo de Utilizaggo de Recursos
Florestais do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais —
SINAFLOR aos Superintendentes de Licenciamento e Fiscalizagdo, além dos Diretores
vinculados as respectivas Superintendéncias, quando couber.
Art. 23. Eventuais irregularidades nos pétios de estocagem de madeira ndo devem
implicar em apreensdo de madeira que possua documento de origem florestal
vélido, estando o pétio sujeito as sangdes administrativas previstas na legislagédo
em vigor.
Art. 24. Aos assuntos ndo abordados nesta Instrucéo, serd aplicado o disposto na Instrugéo
IBAMA n° 21/2014 ou outras hormas que vierem a substitui-la ou complementé-la
Art. 25. Esta Instrucéo entraem vigor na data de sua publicag&o.
Art. 26. Ficarevogada a Instrugéo n° 600, de 31 de agosto de 2017.
RONEY NEMER

DECISAO N°01/2024 - IBRAM/PRES]
O Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hidricos do Distrito Federal, por meio de seu
Presidente, Sr. RONEY NEMER, nos termos da Lei n° 3.984, de 28 de maio de 2007, d&
publicidade — conforme preconiza a Resoluggo CONAMA n° 237/1997 - & decisdo de
INDEFERIR o pedido de Licenca Operagdo requerido pela empresa ORPORATE
DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA, regisrada sob o CNPJ n°
03.384.586/0001-23, para 0 exercicio da atividade de Depésito de mercadorias para
terceiros e transporte rodovidrio de carga, localizado no Setor de Inflamaveis e
Abastecimento - SIA, Lote 06, Brasilia/DF, considerando a ndo entrega do estudo ambiental
solicitado, conforme a Manifestago 21745, referente ao processo de licenciamento
ambiental n° 00391-00017841/2017-10.
RONEY NEMER
Presidente
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